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Processo nº  10980.018192/2008­33 

Recurso nº               De Ofício e Voluntário 

Acórdão nº  2201­003.777  –  2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  06 de julho de 2017 

Matéria  ITR 

Recorrentes  SECOMIL AGROPECUARIA LTDA 

            FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ­ ITR 
Exercício: 2010 

Imposto Sobre Propriedade Territorial Rural 

Área de Preservação Permanente e Área de Proteção Ambiental. 

Isenção. Conjunto probatório. Comprovação. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar 
provimento ao recurso de ofício e em dar provimento ao recurso voluntário. 

 

Carlos Henrique de Oliveira ­ Presidente.  

 

Marcelo Milton da Silva Risso ­ Relator. 

EDITADO EM: 31/07/2017 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Carlos  Henrique  de 
Oliveira, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Dione Jesabel Wasilewski, José Alfredo Duarte Filho, 
Marcelo  Milton  da  Silva  Risso,  Carlos  Alberto  do  Amaral  Azeredo,  Daniel  Melo  Mendes 
Bezerra e Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim. 
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  10980.018192/2008-33  2201-003.777 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO De Ofício e Voluntário Acórdão 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 06/07/2017 ITR SECOMIL AGROPECUARIA LTDA FAZENDA NACIONAL RO Negado e RV Provido Crédito Tributário Exonerado CARF Marcelo Milton da Silva Risso  2.0.4 22010037772017CARF2201ACC  Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR
 Exercício: 2010
 Imposto Sobre Propriedade Territorial Rural
 Área de Preservação Permanente e Área de Proteção Ambiental.
 Isenção. Conjunto probatório. Comprovação.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso de ofício e em dar provimento ao recurso voluntário.
 
 Carlos Henrique de Oliveira - Presidente. 
 
 Marcelo Milton da Silva Risso - Relator.
 EDITADO EM: 31/07/2017
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carlos Henrique de Oliveira, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Dione Jesabel Wasilewski, José Alfredo Duarte Filho, Marcelo Milton da Silva Risso, Carlos Alberto do Amaral Azeredo, Daniel Melo Mendes Bezerra e Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim.
 
  1- Tratam-se de Recurso de Ofício (fls. 1417) e Voluntário (fls.1.433/1.474) interposto pela DRJ e contribuinte em face da decisão da DRJ/CGE que julgou procedente em parte a impugnação do contribuinte ao lançamento do ITR dos exercícios de 2004, 2005 e 2006, no valor de 

2 � Adoto inicialmente como relatório a narrativa constante do V. Acórdão da DRJ (fls. 1.406/) por sua precisão e complementado posteriormente por mim:






3 - A decisão da DRJ/CGE (fls. 1.406/1.417) julgou procedente em parte a Impugnação do contribuinte, conforme decisão ementada abaixo:

4 � O valor do crédito do imposto lançado às fls. 1180/1261 foi de R$ 46.070.332,32 dos exercícios de 2004 a 2006 ante o valor de R$ 19.224.290,91 exonerado pela DRJ/CGE, por isso o recurso de ofício.

5- Cientificado da decisão de piso (fls. 1.428), o contribuinte apresentou recurso voluntário às fls.1.433/1474 replicando as mesmas razões anteriores e às fls. 1.480/1.502 contrarrazões e razões do recurso de ofício da PGFN.

6 � Em sessão de 28/07/2011 às fls. 1.503/1511 essa Turma em sua antiga composição em Relatoria da Conselheira Rayana França converteu o julgamento em diligência e houve a determinação em parte ao contribuinte e para a unidade preparadora para:




8 � Cito as fls. dos principais documentos solicitados na diligência:

Fls. 1.515/1.526 � Sentença e Acórdão do Processo 353/89 em que a contribuinte propõe ação em face do Governo do Estado de São Paulo pela desapropriação indireta da parte Paulista do imóvel;
Fls. 1.527/1.537 � Inicial da contribuinte da Ação 353/89;
Fls. 1.538/1.589 Defesa da Fazenda de São Paulo;
Fls. 1.614/1.749 laudo do perito judicial José Narciso na ação 353/89 de Abril de 1992;
Fls. 1.750/1.797 Laudo do assistente técnico da Fazenda Paulista datado de Agosto de 1993;
Fls. 1.904/1982 Laudo do novo perito judicial datado de Março de 2008;
Fls. 1.983/2.127 Laudo do assistente técnico da Fazenda de SP Anselmo Gomiero;
Fls. 2.128/2.169 Laudo do assistente técnico da contribuinte Sr. Roberto Baratieri datado de Setembro de 2009;
Fls. 2.170/2.182 � Laudo do assistente técnico da Fazenda de SP Paulo Shwenck complementar ao laudo do perito judicial;
Fls. 2.212/2.213 � ofício resposta da Fundação Instituto de Terras de SP;
Fls. 2.217 � ofício resposta do IAB � Instituto Ambiental do Paraná;
Fls. 2.273/2.276 � ofício resposta do IBAMA;
Fls. 2.280/2.287 � ofício resposta da Secretaria do Meio Ambiente de SP;
Fls. 2.308/2.366 � laudo técnico sobre a área e plantas da região com a localização do imóvel da contribuinte e documentos;
Fls. 2.367/2.375 � Manifestação fiscal reiterando os termos do lançamento;
Fls. 2.384/2.387 � Manifestação da contribuinte sobre a diligência, reiterando os termos recursais.

9- É o relatório do necessário.

 Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso

RECURSO VOLUNTÁRIO

10 � Vou apreciar o recurso de ofício posteriormente ao final da análise do recurso voluntário, contudo ambos os recursos são aptos a seu conhecimento e julgamento.

11 � A questão principal nos autos a ser dirimida é quanto a glosa da área de preservação permanente do lado Paulista do imóvel e da área de proteção ambiental no lado Paranaense do imóvel, declarada nos Exercícios do ITR de 2004 a 2006 e da alteração do VTN tributado, com base na tabela SIPT mantida pela Receita Federal, por ter a autoridade lançadora concluído que não foram devidamente comprovados os dados declarados.

12 � Em relação a entrega do ADA é ponto incontroverso nos autos sendo que a autoridade lançadora deixa claro esse fato no relatório fiscal e lançamento de fls. 1.180/1.261 dos autos.

13 � A meu ver o recurso voluntário do contribuinte deve ser provido senão vejamos.
14 � Toda a farta documentação da ação de desapropriação de nº 353/89 em que a própria fiscalização se fundou para lançar o auto, após a diligência determinada deixa mais claro os fatos.

15 � Veja que desde o início o contribuinte vem questionando o fato de que a totalidade do imóvel na área paulista está dentro de área de preservação permanente há anos, sendo que houve discussão acerca da real localização do imóvel, sendo que na minha opinião seria verificável de forma simples pela só análise dos elementos que constam da ação de desapropriação indireta em que a contribuinte contende com o Estado de São Paulo.

16 � Podemos ver que em várias passagens da vasta documentação juntada e até mesmo na decisão judicial de fls. 1.515/1.520 em que nenhum momento a Fazenda do Estado de São Paulo, peritos e assistentes técnicos de ambas as partes, questionam o fato da existência da área de preservação permanente no imóvel, o que se discute muito é o valor da indenização em decorrência do volume de mata nativa existente no local.

17 � Tanto que a contribuinte sagrou-se vencedora da ação, apesar da reforma pelo Tribunal de Justiça reconhecendo a prescrição da ação.

18 � A fiscalização em sua diligência durante a fiscalização de fls. 943/1.165 para obter a documentação, apenas instruiu os autos com fragmentos de diversos laudos da ação proposta pela contribuinte, ficando até mesmo difícil de entender o contexto em que os mesmos se inseriam, contudo, após, juntada às fls. 1.515/2.182 ficou mais fácil a análise completa de todo o conjunto probatório.

19 � Vale mencionar que o ofício de fls. 2.212/2.213 do Instituto de Terras do Estado de São Paulo deixa claro que:



20 � Esses fatos, aliados ao laudo técnico de fls. 2.308/2.313 e seus anexos especialmente às fls. 2.356 deixam claro a localização do imóvel da contribuinte em área de preservação permanente e portanto isento do ITR de acordo com art. 10, § 1º, II, �a� da Lei 9.393/96, portanto dou provimento ao recurso nesse ponto.

21 � Diz a decisão da DRJ nesse ponto:



22 � Da mesma forma quanto a parte do imóvel localizado no Estado do Paraná ficou claro também pelo laudo e documentos de fls. 2.273/2.287 do IBAMA que grande parte do imóvel está inserida em área de proteção ambiental verbis:


23 � De acordo com a informação acima do IBAMA essa área não poderia ser enquadrada na alínea �a� do artigo 10, § 1º, II, da Lei 9.393/96, contudo pela análise da legislação entendo que podem ser enquadradas tanto nas alíneas �b� e �c�:
b) de interesse ecológico para a proteção dos ecossistemas, assim declaradas mediante ato do órgão competente, federal ou estadual, e que ampliem as restrições de uso previstas na alínea anterior;

c) comprovadamente imprestáveis para qualquer exploração agrícola, pecuária, granjeira, aqüícola ou florestal, declaradas de interesse ecológico mediante ato do órgão competente, federal ou estadual;

24 � A meu ver, essa área estaria melhor definida pela alínea �c� acima, uma vez que após análise da legislação federal e estadual colacionada pela contribuinte às fls. 814/826 entendo que não há ampliação das restrições da área de preservação permanente, contudo, pela alínea �c� que exige comprovação e na minha ótica pelo conjunto probatório há, que a parte paranaense do imóvel é uma área de interesse ecológico de acordo com a legislação indicada acima e resposta do IBAMA e os diversos laudos da região que demonstram que o imóvel não comporta a exploração econômica de diversas atividades identificadas no inciso �c�.

25 � Portanto, dou provimento ao recurso nesse sentido para considerar isentas do ITR a parte do imóvel no Paraná de acordo com os fundamentos acima.

RECURSO DE OFÍCIO

26 � Quanto ao recurso de ofício apesar de atender os requisitos de admissibilidade, contudo, pelo fato da existência de matéria prejudicial quanto a comprovação da isenção do ITR tratada no Recurso Voluntário entendo que resta prejudicado a análise do mesmo diante da reforma integral da decisão de piso e portanto nego provimento.

Conclusão

27 - Diante de todo o exposto, voto no sentido de conhecer do recurso voluntário e no mérito dar-lhe provimento e julgar prejudicado sendo negado provimento ao recurso de ofício.
assinado digitalmente
Marcelo Milton da Silva Risso � Relator
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1­ Tratam­se de Recurso de Ofício (fls. 1417) e Voluntário (fls.1.433/1.474) 

interposto pela DRJ e contribuinte em face da decisão da DRJ/CGE que julgou procedente em 

parte  a  impugnação  do  contribuinte  ao  lançamento  do  ITR  dos  exercícios  de  2004,  2005  e 

2006, no valor de  

 

2 – Adoto inicialmente como relatório a narrativa constante do V. Acórdão da 

DRJ (fls. 1.406/) por sua precisão e complementado posteriormente por mim: 
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3  ­ A decisão da DRJ/CGE (fls. 1.406/1.417)  julgou procedente em parte a 

Impugnação do contribuinte, conforme decisão ementada abaixo: 

 

4  –  O  valor  do  crédito  do  imposto  lançado  às  fls.  1180/1261  foi  de  R$ 

46.070.332,32 dos exercícios de 2004 a 2006 ante o valor de R$ 19.224.290,91 exonerado pela 

DRJ/CGE, por isso o recurso de ofício. 

 

5­  Cientificado  da  decisão  de  piso  (fls.  1.428),  o  contribuinte  apresentou 

recurso  voluntário  às  fls.1.433/1474  replicando  as  mesmas  razões  anteriores  e  às  fls. 

1.480/1.502 contrarrazões e razões do recurso de ofício da PGFN. 

 

6 – Em sessão de 28/07/2011 às  fls.  1.503/1511 essa Turma em sua  antiga 

composição em Relatoria da Conselheira Rayana França converteu o julgamento em diligência 

e houve a determinação em parte ao contribuinte e para a unidade preparadora para: 
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8 – Cito as fls. dos principais documentos solicitados na diligência: 

 

Fls.  1.515/1.526  –  Sentença  e  Acórdão  do  Processo  353/89  em  que  a 

contribuinte propõe ação em face do Governo do Estado de São Paulo pela 

desapropriação indireta da parte Paulista do imóvel; 

Fls. 1.527/1.537 – Inicial da contribuinte da Ação 353/89; 

Fls. 1.538/1.589 Defesa da Fazenda de São Paulo; 

Fls.  1.614/1.749  laudo do  perito  judicial  José Narciso na  ação 353/89  de 

Abril de 1992; 

Fls. 1.750/1.797 Laudo do assistente técnico da Fazenda Paulista datado de 

Agosto de 1993; 

Fls. 1.904/1982 Laudo do novo perito judicial datado de Março de 2008; 

Fls.  1.983/2.127  Laudo  do  assistente  técnico  da Fazenda  de  SP Anselmo 

Gomiero; 

Fls.  2.128/2.169  Laudo  do  assistente  técnico  da  contribuinte  Sr.  Roberto 

Baratieri datado de Setembro de 2009; 
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Fls.  2.170/2.182  –  Laudo  do  assistente  técnico  da  Fazenda  de  SP  Paulo 

Shwenck complementar ao laudo do perito judicial; 

Fls. 2.212/2.213 – ofício resposta da Fundação Instituto de Terras de SP; 

Fls. 2.217 – ofício resposta do IAB – Instituto Ambiental do Paraná; 

Fls. 2.273/2.276 – ofício resposta do IBAMA; 

Fls. 2.280/2.287 – ofício resposta da Secretaria do Meio Ambiente de SP; 

Fls.  2.308/2.366  –  laudo  técnico  sobre  a  área  e  plantas  da  região  com  a 

localização do imóvel da contribuinte e documentos; 

Fls. 2.367/2.375 – Manifestação fiscal reiterando os termos do lançamento; 

Fls.  2.384/2.387  –  Manifestação  da  contribuinte  sobre  a  diligência, 

reiterando os termos recursais. 

 

9­ É o relatório do necessário. 

 

Voto            

Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso 

 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

 

10 – Vou apreciar o recurso de ofício posteriormente ao final da análise do 
recurso voluntário, contudo ambos os recursos são aptos a seu conhecimento e julgamento. 

 

11 – A questão principal nos autos a ser dirimida é quanto a glosa da área de 
preservação permanente do lado Paulista do imóvel e da área de proteção ambiental no lado 
Paranaense do imóvel, declarada nos Exercícios do ITR de 2004 a 2006 e da alteração do VTN 
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tributado, com base na tabela SIPT mantida pela Receita Federal, por ter a autoridade 
lançadora concluído que não foram devidamente comprovados os dados declarados. 

 

12 – Em relação a entrega do ADA é ponto incontroverso nos autos sendo 
que a autoridade lançadora deixa claro esse fato no relatório fiscal e lançamento de fls. 
1.180/1.261 dos autos. 

 

13 – A meu ver o recurso voluntário do contribuinte deve ser provido senão 

vejamos. 

14 – Toda a farta documentação da ação de desapropriação de nº 353/89 em 

que  a própria  fiscalização  se  fundou para  lançar  o  auto,  após  a diligência determinada deixa 

mais claro os fatos. 

 

15 – Veja que desde o início o contribuinte vem questionando o fato de que a 

totalidade do imóvel na área paulista está dentro de área de preservação permanente há anos, 

sendo que houve discussão acerca da real localização do imóvel, sendo que na minha opinião 

seria  verificável  de  forma  simples  pela  só  análise  dos  elementos  que  constam  da  ação  de 

desapropriação indireta em que a contribuinte contende com o Estado de São Paulo. 

 

16 – Podemos ver que em várias passagens da vasta documentação juntada e 

até mesmo  na  decisão  judicial  de  fls.  1.515/1.520  em  que  nenhum momento  a  Fazenda  do 

Estado de São Paulo, peritos e assistentes  técnicos de ambas as partes, questionam o  fato da 

existência da área de preservação permanente no imóvel, o que se discute muito é o valor da 

indenização em decorrência do volume de mata nativa existente no local. 

 

17 – Tanto que a contribuinte sagrou­se vencedora da ação, apesar da reforma 

pelo Tribunal de Justiça reconhecendo a prescrição da ação. 

 

18 – A fiscalização em sua diligência durante a fiscalização de fls. 943/1.165 

para  obter  a  documentação,  apenas  instruiu  os  autos  com  fragmentos  de  diversos  laudos  da 

ação proposta pela contribuinte,  ficando até mesmo difícil de entender o contexto em que os 
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mesmos  se  inseriam,  contudo,  após,  juntada  às  fls.  1.515/2.182  ficou  mais  fácil  a  análise 

completa de todo o conjunto probatório. 

 

19 – Vale mencionar que o ofício de fls. 2.212/2.213 do Instituto de Terras do 

Estado de São Paulo deixa claro que: 

 

 

 

20 – Esses  fatos, aliados ao laudo técnico de fls. 2.308/2.313 e seus anexos 

especialmente às  fls. 2.356 deixam claro a  localização do  imóvel da contribuinte em área de 

preservação permanente  e portanto  isento do  ITR de acordo com art. 10, § 1º,  II,  “a” da Lei 

9.393/96, portanto dou provimento ao recurso nesse ponto. 

 

21 – Diz a decisão da DRJ nesse ponto: 
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22  –  Da mesma  forma  quanto  a  parte  do  imóvel  localizado  no  Estado  do 

Paraná ficou claro também pelo laudo e documentos de fls. 2.273/2.287 do IBAMA que grande 

parte do imóvel está inserida em área de proteção ambiental verbis: 
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23 – De acordo com a  informação acima do  IBAMA essa área não poderia 

ser enquadrada na alínea “a” do  artigo 10, § 1º,  II, da Lei 9.393/96, contudo pela análise da 

legislação entendo que podem ser enquadradas tanto nas alíneas “b” e “c”: 

b)  de  interesse  ecológico  para  a  proteção  dos  ecossistemas,  assim 

declaradas mediante ato  do  órgão  competente,  federal  ou  estadual,  e  que 

ampliem as restrições de uso previstas na alínea anterior; 

 

c)  comprovadamente  imprestáveis  para  qualquer  exploração  agrícola, 

pecuária, granjeira, aqüícola ou florestal, declaradas de interesse ecológico 

mediante ato do órgão competente, federal ou estadual; 
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24 – A meu ver, essa área estaria melhor definida pela alínea “c” acima, uma 

vez  que  após  análise  da  legislação  federal  e  estadual  colacionada  pela  contribuinte  às  fls. 

814/826  entendo  que  não  há  ampliação  das  restrições  da  área  de  preservação  permanente, 

contudo, pela alínea “c” que exige comprovação e na minha ótica pelo conjunto probatório há, 

que a parte paranaense do imóvel é uma área de interesse ecológico de acordo com a legislação 

indicada acima e  resposta do  IBAMA e os diversos  laudos da região que demonstram que o 

imóvel  não  comporta  a  exploração  econômica  de  diversas  atividades  identificadas  no  inciso 

“c”. 

 

25  –  Portanto,  dou  provimento  ao  recurso  nesse  sentido  para  considerar 

isentas do ITR a parte do imóvel no Paraná de acordo com os fundamentos acima. 

 

RECURSO DE OFÍCIO 

 

26  –  Quanto  ao  recurso  de  ofício  apesar  de  atender  os  requisitos  de 

admissibilidade, contudo, pelo fato da existência de matéria prejudicial quanto a comprovação 

da  isenção do  ITR tratada no Recurso Voluntário entendo que resta prejudicado a análise do 

mesmo diante da reforma integral da decisão de piso e portanto nego provimento. 

 

Conclusão 

 

27  ­  Diante  de  todo  o  exposto,  voto  no  sentido  de  conhecer  do  recurso 

voluntário  e no mérito dar­lhe provimento  e  julgar prejudicado  sendo negado provimento  ao 

recurso de ofício. 

assinado digitalmente 

Marcelo Milton da Silva Risso – Relator 

Fl. 2404DF  CARF  MF



Processo nº 10980.018192/2008­33 
Acórdão n.º 2201­003.777 

S2­C2T1 
Fl. 2.398 

 
 

 
 

15

           

           

 

Fl. 2405DF  CARF  MF


